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No presente artigo será abordado sobre a constitucionalidade/inconstitucionalidade 
da Remessa Necessária, em razão de controvérsias existentes sobre a mesma no meio 
jurídico. Assim, será realizada uma análise acerca da aplicação da Remessa Necessária, 
no ordenamento jurídico pátrio, através de um estudo específico do tema, em 
conformidade com o novo Sistema Processual Civil. 
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In this article will be discussed on the constitutionality/unconstitutionality of the 
Required Shipment, due to existing controversies about the same in the legal 
environment. Thus, an analysis will be carried out on the application of the Necessary 
Remittance, in the legal order of the country, through a specific study of the subject, in 
accordance with the new Civil Procedure System. 
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Introdução 
 
O trabalho em apreço pretende estudar a categoria processual da Remessa 
Necessária (também conhecida como Reexame Necessário) nas sentenças proferidas 
contra a Fazenda Pública. Sua base legal encontra-se no dispositivo 496, do Código de 
Processo Civil de 2015, além de previsão em legislações extravagantes. 
Com isso, o que se propõe é esclarecer a constitucionalidade ou 
inconstitucionalidade da Remessa Necessária, ou seja, se consiste em uma prerrogativa 
constitucional e necessária à Fazenda Pública ou se a mesma pode prejudicar a 
obtenção de uma prestação jurisdicional com mais efetividade e igualdade. 
Outrossim, serão analisados o conceito de tal instituto processual, o 
procedimento, a natureza jurídica e as hipóteses de cabimento e de dispensa a fim de 
um melhor esclarecimento sobre o mesmo. 
  
1. Princípios constitucionais processuais 
 
1.1. Do princípio do devido processo legal e a remessa necessária 
 
Na lição de Nery Junior (1999) o princípio do devido processo legal é 
fundamental na ordem jurídica brasileira, com previsão expressa no artigo 5º, inciso 
LIV, da Carta Magna, é gênero do qual todos os demais princípios constitucionais do 
processo são as espécies. Ademais, a locução “devido processo legal” é oriunda da 
expressão inglesa “due process of Law” (NERY JUNIOR, 1999). 
Para Manzione (2013), o princípio em estudo significa a obrigatoriedade de 
oferecer às partes de um processo, todos os meios e garantias constitucionais 
indispensáveis para um efetivo exercício da jurisdição. 
O devido processo legal no Estado Democrático de Direito, tem o papel de atuar 
de modo a preparar e proporcionar provimento jurisdicional que esteja compatível 
com a supremacia da Constituição e a garantia de efetivação dos direitos fundamentais 
(THEODORO JÚNIOR, 2010). 
De outra banda, para Sartori ([s.d.]) o instituto jurídico do Reexame Necessário 
conferido à Fazenda Pública, não pode ser instrumento de protelação da parte vencida 
em prejuízo da outra, resultando em ofensa ao devido processo legal.  
Não obstante, para Silva (2011) as prerrogativas conferidas à Fazenda Pública, 
o que inclui o Reexame Necessário, só existem para consecução dos interesses da 
sociedade. 
Outrossim, cabe citar a lição de Nery Junior (apud CUNHA, 2011, p. 35): 
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Ora, a Fazenda Pública, que é representada em juízo por seus procuradores, 
não reúne as mesmas condições que um particular para defender seus 
interesses em juízo. Além de estar defendendo o interesse público, a Fazenda 
Pública mantém uma burocracia inerente à sua atividade, tendo dificuldade 
de ter acesso aos fatos, elementos e dados da causa [...]. 
 
Entende-se que nos litígios em que a Fazenda Pública é demandada, há direitos 
e interesses direcionados às mais variadas áreas. Digno de nota, que o ente público é 
parte em grande parcela das ações judiciais trazidas à apreciação dos órgãos 
jurisdicionais, sendo muito alto e cada vez maior o número de feitos que tramitam 
perante as Varas no âmbito da Justiça Estadual, na Justiça Federal e nos Juizados 
Especiais da Fazenda Pública (Lei nº 12.153/09).  
Além disso, nas palavras de Silva (2011, p. 7): 
 
O interesse público, como interesse de toda a coletividade, é muito mais difícil 
de ser protegido do que o interesse individual em se tratando de conflitos 
levados ao Judiciário. Mais uma razão que justifica que a Fazenda Pública 
possua prerrogativas não extensíveis aos particulares. 
 
Sempre que o ente público for parte numa ação judicial, a relação jurídica entre 
ela e seus contendores tende a desequilibrar, o que se justifica em razão da Fazenda 
Pública representar e atuar defendendo o interesse público, pautado no princípio da 
supremacia do interesse público sobre o particular, recebendo do ordenamento 
jurídico um tratamento certamente mais benéfico frente ao particular (SILVA, 2011). 
Diante de todo o exposto, fica evidente que quando uma das partes na demanda 
é a Fazenda Pública, há um interesse maior a ser protegido, ou seja, de ordem pública. 
Logo, a própria característica do interesse defendido explica uma proteção maior do 
sistema legal, com o fim de que o ente público não seja eventualmente prejudicado 
com apenas um julgamento do processo judicial, controlando assim uma deficiente 
tutela dos interesses públicos.  
Destarte, é cabível o tratamento diferenciado legalmente previsto destinado ao 
ente público no tocante à prerrogativa processual da Remessa Necessária, não 
resultando em ofensa ao princípio do devido processo legal.  
 
1.2. Do princípio da isonomia e a remessa necessária 
 
A igualdade consiste na atribuição de tratamento diferenciado para aqueles que 
são naturalmente diferentes (MANZIONE, 2013). Desse modo, o artigo 5º, caput, da 
Constituição Federal da República garante tal igualdade (BRASIL, 2016). 
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Note-se, a seguir, uma ótima contribuição sobre o princípio nas palavras 
apresentadas por Nery Junior (1999, p. 42), em uma de suas obras:  
 
O art. 5º, caput, e o inciso n. I da CF de 1988 estabelecem que todos são iguais 
perante a lei. Relativamente ao processo civil, verificamos que o princípio da 
igualdade significa que os litigantes devem receber do juiz tratamento 
idêntico. [...] Dar tratamento isonômico às partes significa tratar igualmente 
os iguais e desigualmente os desiguais, na exata medida de suas 
desigualdades.  
 
Concluindo, o princípio jurídico abordado assegura que todos os cidadãos são 
iguais perante a lei, o que significa que se deve tratar de modo igual os iguais e 
desigualmente os desiguais, a fim de haver equilíbrio e justiça. Em razão disso, é 
preciso verificar sobre a isonomia processual em relação ao Reexame Necessário, o que 
será feito imediatamente. 
A doutrina tem divergências quanto à legitimidade e constitucionalidade da 
Remessa Necessária, tendo como base, em especial, o princípio da isonomia e 
igualdade das partes (WELSCH, 2010).  
Apesar de haver divergência sobre a constitucionalidade das prerrogativas 
concedidas à Fazenda Pública quando demandada (o que inclui a Remessa 
Necessária), há uma parcela significativa dos doutrinadores que defendem que a 
mesma não pode ser tratada de forma igual ao litigante privado, principalmente pelo 
motivo do interesse público que defende, como também pelo regime jurídico que se 
submete com estrita vinculação ao princípio da legalidade, só sendo-lhe lícito 
desenvolver o que a lei permite não podendo decidir como na iniciativa privada, até 
porque fatores como a estrutura administrativa complexa e estrita vinculação à 
princípios da Administração Pública reduzem ainda mais a margem de atuação 
(SILVA, 2011).  
Por outro lado, Dinamarco (2003, p. 127, grifo do autor) ataca as prerrogativas 
processuais do ente público: 
 
Pensando com realismo, na atual conjuntura do falso equilíbrio entre os 
Poderes, no Estado brasileiro: valeria alguma coisa as entidades 
patrocinadoras das Reformas do Código de Processo Civil proporem a eliminação 
desse mal, quando a escalada que se vê em nossa recente história legislativa é 
no sentido de radicalizar os privilégios do Estado em juízo? [...] – o cidadão 
deve resignar-se e aceitar as garantias constitucionais do processo como flores 
de um jardim utópico que o Estado não é obrigado a frequentar [sic]. 
 
Frisa-se que a Fazenda Pública tem peculiaridades em relação aos particulares, 
uma vez que enquanto estes, via de regra, objetivam a tutela de interesses pessoais ou 
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mesmo de um grupo restrito de indivíduos, o ente público tem por finalidade o 
atendimento de interesses fundamentais de um indiscriminado número de pessoas, de 
toda a população de um Município, Estado ou Nação (SILVA, 2011). De tal modo, as 
distinções de objetivos não podem ser olvidadas, sob pena de dar-se tratamento 
idêntico a pessoas diferentes, o que violaria o princípio da isonomia, o qual implica 
em dar tratamento igual aos iguais e diferenciado aos desiguais, na medida da 
desigualdade (SILVA, 2011). 
Diante disso, verifica-se que o Reexame Necessário tem o fim de dar proteção 
ao erário, de maneira a fornecer uma tutela mais benéfica aos interesses do ente 
público e consequentemente para a sociedade. 
Aliás, vale ressaltar que as prerrogativas protegem o erário, conforme o contido 
no novo Código de Processo Civil no artigo 496, o qual impõe a Remessa Necessária 
quando a mesma é cabível (BRASIL, 2016). Ainda, importante mencionar que há 
previsão da Remessa Necessária em legislações extravagantes, como por exemplo, na 
Lei nº 12.016/2009, a qual disciplina o mandado de segurança individual e coletivo, 
bem como dá outras providências (BRASIL, 2016). 
Nessa linha, as "vantagens" processuais conferidas à Fazenda Pública revestem 
o matiz de prerrogativas, atendendo de maneira efetiva ao princípio da igualdade no 
sentido aristotélico, ou seja, de tratar os iguais de forma igual e os desiguais de forma 
desigual (CUNHA, 2011). 
Nery Junior (2002), ao tratar do Princípio da Isonomia e dos prazos especiais 
conferidos a Fazenda Pública, refere que os direitos que a Fazenda defende em Juízo 
são direitos públicos, ou seja, de toda a coletividade, por conseguinte metaindividuais. 
Ademais, afirma o autor que quem litiga com o ente público não enfrenta outro 
particular, mas sim o próprio povo.  
De tudo isso, percebe-se que a prerrogativa da Remessa Necessária não fere a 
isonomia processual. Enfim, trata-se de regra de diferenciação que procura fornecer ao 
Estado tratamento peculiar, em face de sua desigualdade comparando-se ao particular.  
 
1.3. Princípio da reformatio in pejus 
 
De acordo com a colocação de Roque (2007), não é admitido prejudicar a 
situação da parte recorrente caso não houver autorização legal para isto. Em suma, 
quanto ao princípio agora em questão, caso o réu for derrotado parcialmente em 
primeira instância, o julgamento do recurso interposto pelo mesmo lhe favorece ou 
não pode agravar sua situação (ROQUE, 2007).  
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Porém, caso houver recurso de ambas as partes, o princípio não se aplica, em 
face da força de sucumbência recíproca com a manifestação de ambos (ROQUE, 2007).  
Na Remessa Necessária é aplicável o princípio da proibição da reformatio in 
pejus, conforme a Súmula nº 45 do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido, o 
enunciado da Súmula nº 45 do STJ: “No reexame necessário [sic], e defeso, ao tribunal, 
agravar a condenação imposta a fazenda publica” (BRASIL, 2016).  
Assim, importante lição sobre a aplicação do princípio no Reexame Necessário: 
 
Quanto ao conteúdo do julgamento que o Tribunal deve pronunciar, por força 
do reexame ex officio, há de lembrar-se que, quando o duplo grau de jurisdição 
opera como um remédio processual de tutela dos interesses de uma das 
partes, como é o caso da Fazenda Pública, não pode a reapreciação da 
instância superior conduzir a um agravamento da situação do Poder Público, 
sob pena de cometer-se uma intolerável reformatio in pejus. Dessa maneira, a 
sentença só poderá ser alterada contra a Fazenda quando, a par da remessa ex 
officio, houver também recurso voluntário da parte contrária (THEODORO 
JÚNIOR, 2009, p. 544, grifo do autor). 
 
Didier Jr. e Cunha (2009) esclarecem que o STJ ao editar o enunciado nº 45 da 
súmula de jurisprudência predominante que veda a reformatio in pejus na remessa 
obrigatória, tomou como premissa a ideia de que o reexame foi instituído em favor da 
Fazenda Pública, não podendo prejudicar a mesma. 
            Nesse sentido, Gatto (2011) refere que a doutrina majoritária acompanhada da 
jurisprudência dominante sustentam a proibição da reformatio in pejus, já que se é uma 
maneira de proteger o interesse público, a qual está ratificada na Súmula nº 45 do STJ. 
Finalmente, sobre o cabimento do princípio em questão na remessa obrigatória, 
conveniente trazer ao estudo o seguinte posicionamento em sentido contrário: 
 
Não há falar-se em reformatio in peius no reexame obrigatório. A proibição da 
reforma para pior é consequência direta do princípio dispositivo, aplicável 
aos recursos: se o recorrido dispôs de seu direito de impugnar a sentença, não 
pode receber benefício do tribunal em detrimento do recorrente. Isto não 
acontece na remessa necessária, que não é recurso, nem é informada pelo 
princípio dispositivo, mas pelo inquisitório, onde ressalta a incidência do 
interesse público do reexame integral da sentença. (NERY JUNIOR; NERY, 
2007, p. 713, grifo do autor). 
 
Embora haja entendimento diverso (conforme exposto), sendo o Reexame 
Necessário uma prerrogativa prevista em lei a favor da Fazenda Pública, entende-se 
que não se admite a reapreciação da instância superior agravar a condenação do ente 
público se não houve interposição de recurso voluntário da outra parte na demanda 
judicial. 
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            Adiante, será analisada a Remessa Necessária de forma específica. 
 
2. Conceito, natureza jurídica e procedimento da remessa necessária 
 
Didier Jr e Cunha (2016) lecionam que o novo CPC adotou o termo Remessa 
Necessária, a qual pode ser chamada, ainda, de Reexame Necessário, de Remessa 
obrigatória ou de Duplo Grau de Jurisdição Obrigatório.  
           Todas as novidades trazidas ao Reexame Necessário no Diploma Processual 
Civil visaram ao mesmo fim, qual seja, a celeridade processual, atendendo aos 
reclamos da duração razoável do processo, da racionalização na proteção do interesse 
público e à atenuação na diferença entre as partes no trato processual. 
          Quanto ao conceito, pode-se então afirmar que o Reexame Necessário é o duplo 
grau de jurisdição obrigatório previsto no diploma processual civil, apesar de leis 
especiais igualmente o preverem (SARTORI, [s.d.]).   
           Figueiredo (2015), por sua vez, conceitua a Remessa Necessária como o 
instrumento que possibilita o cumprimento do duplo grau obrigatório de jurisdição, 
justificado pela proteção merecedora dos entes públicos nos litígios com os 
particulares. 
               Quanto ao instituto jurídico do Reexame Necessário no direito estrangeiro, é 
interessante mencionar que poucos países têm em seus sistemas jurídicos tal instituto, 
por vezes com traços distintos, repeitados os anseios de cada Estado (GATTO, 2011). 
O autor destaca que a América Latina é um campo fértil para a Remessa Necessária, 
como por exemplo, na Argentina, na Colômbia e no Peru.  
 
           Retornando ao direito pátrio, Conceição (2016) se posiciona no sentido de que a 
Remessa Necessária não se trata de recurso, já que lhe falta a voluntariedade, mas sim 
de condição de eficácia da sentença proferida contra a Fazenda Pública, que não 
transitará em julgado até que o Reexame Necessário seja julgado pelo respectivo 
Tribunal, de acordo com a Súmula nº 423 do Supremo Tribunal Federal. Enfim, até que 
seja julgada a Remessa Necessária pelo Tribunal competente, não se opera a coisa 
julgada material em relação à sentença de mérito proferida contra a Fazenda Pública 
(CONCEIÇÃO, 2016). 
           Segundo o ensinamento de Araújo Júnior (apud NERY JR, 2014, p. 91), ao 
explicar que o Reexame Necessário não é um recurso: “Faltam-lhe a voluntariedade, a 
tipicidade, a dialeticidade, o interesse em recorrer, a legitimidade, a tempestividade e 
o preparo, características e pressupostos de admissibilidade dos recursos”. 
Juliana Zancanaro de Godoy – Antônio Augusto Marchionatti Avancini 
 
(RE)PENSANDO DIREITO | Ano 8 | nº 16 | jul./dez. 2018. 
Página 178 de 192 
         A esse respeito Bueno (2015) vislumbra que a Remessa Necessária não se trata de 
recurso, sendo que isto não pode ser questionado, já que não há voluntariedade na 
submissão da decisão prolatada ao respectivo Tribunal. É evidente que é a própria lei, 
no artigo 496 do novo Código de Processo Civil de 2015, impõe a Remessa necessária 
quando a mesma é cabível, com destaque no parágrafo primeiro e no parágrafo 
segundo do referido dispositivo legal (BUENO, 2015). 
Didier Jr e Cunha (2009) entendiam que o Reexame Necessário não era um 
recurso, em razão de que não era previsto como tal no CPC/1973, bem como defendiam 
que não atendia o princípio da taxavidade.  
Além disso, abordavam que o Reexame Necessário não continha os 
pressupostos que são próprios dos recursos. Os doutrinadores referidos enfatizavam 
que a Remessa Necessária não estava sujeita a prazo e que faltava inclusive ao juiz 
legitimidade e interesse para recorrer. 
Destaca-se, ainda, que os autores lecionavam que não havia atendimento ao 
requisito da regularidade formal, o qual determina que o recorrente formule pedido 
de nova decisão, bem como que demonstre as razões de fato e de direito que o 
fundamentam. Outrossim, defendiam que não atendia ao princípio da voluntariedade, 
mercê do qual o recurso para sua interposição, depende da provocação espontânea de 
um dos legitimados a recorrer.  
Cumpre frisar que instruíam que o Reexame Necessário condicionava a eficácia 
da sentença à sua reapreciação pelo tribunal ao qual está vinculado o juiz que prolatou 
a decisão, pois enquanto não for feita a reanálise da sentença proferida, esta 
consequentemente não transitará em julgado, não contendo, desse modo, plena 
eficácia. É interessante notar que, tais autores mudaram o posicionamento em relação 
à Remessa Necessária, o qual será estudado a seguir. 
           A doutrina geralmente afasta a natureza recursal da Remessa Necessária, já que 
entende que a mesma não ostenta as características que são próprias dos recursos 
(DIDIER JR; CUNHA, 2016). No entanto, há quem defenda ser a Remessa Necessária 
um recurso interposto pelo juiz (DIDIER JR; CUNHA, 2016). 
         Os doutrinadores referidos esclarecem que existe o ato de provocação (realizada 
pelo próprio juiz) do impulso processual de determinar a remessa dos autos do 
processo ao órgão hierarquicamente superior, operando-se a devolutividade, pois se 
transfere ao Tribunal competente o conhecimento da matéria tratada na sentença. A 
impugnação é compulsória (DIDIER JR; CUNHA, 2016). Ademais, no julgamento da 
Remessa Necessária, o Tribunal proferirá um acórdão que deve substituir a sentença, 
seja para mantê-la ou para modificá-la (DIDIER JR; CUNHA, 2016).  
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         Convém sublinhar que expor que a Remessa Necessária é condição de eficácia da 
sentença, se trata de um equívoco, em razão de ser dada tal definição a algo pelos 
efeitos que possui e não pelo que é (DIDIER JR; CUNHA, 2016). Os doutrinadores 
referidos enfatizam na defesa de sua tese que há sentenças proferidas contra o Poder 
Público, como no mandado de segurança, que produzem efeitos imediatos apesar de 
estarem sujeitas à Remessa Necessária. 
      Ainda, explanam que afirmar que a Remessa Necessária constitui condição para a 
formação de coisa julgada igualmente incorre em um equívoco, uma vez que não 
haveria como diferenciar a Remessa Necessária dos recursos, os quais também obstam 
a coisa julgada. Concluem com o posicionamento de que a Remessa Necessária se trata 
de um recurso de ofício. 
Nesse sentido, Messinas (2011, p. 1.279) ao tratar da Remessa Necessária, se 
manifesta da seguinte maneira: “[...] é o recurso oficial, necessário, cuja interposição é 
feita pelo próprio juiz, previstos em lei, sob pena de avocação dos autos”. 
           Entretanto, como será visto, as hipóteses de incidência da Remessa Necessária, 
bem como quando a mesma não ocorre, estão expressas no artigo 496, do novo Código 
de Processo Civil. Desse modo, tal dispositivo legal está inserido no LIVRO I e Título 
I, portanto, distinto daquele destinado a tratar dos recursos, isso é, LIVRO III e Título 
II (BRASIL, 2016). Ora, o próprio legislador separou no texto legal a Remessa 
Necessária dos recursos. 
           É importante ter presente que a Remessa Necessária está relacionada com as 
decisões de mérito (CUNHA, 2016). Apenas haverá coisa julgada se ocorrer a 
reapreciação da decisão pelo Tribunal competente ao qual está vinculado o juiz que a 
prolatou (CUNHA, 2016). Portanto, enquanto não for reanalisada a sentença proferida, 
esta não transita em julgado e não produzirá a coisa julgada (CUNHA, 2016). 
         Como bem ensina o doutrinador, se não houver o reexame e, consequentemente, 
não transitando em julgado a decisão, será incabível a propositura da ação rescisória. 
Em vista desse contexto, se eventualmente o juiz não determinar a Remessa Necessária 
para a sentença de mérito ser revista pelo Tribunal, esta não irá transitar em julgado, 
sendo despropositado manejar a ação rescisória, à míngua de pressuposto específico. 
Pode-se inferir que nesse sentido é a jurisprudência dominante do Supremo 
Tribunal Federal, de acordo com o ensino do autor, que foi consagrada na Súmula n° 
423 que alude que: “Não transita em julgado a sentença por haver omitido o recurso 
ex officio, que se considera interposto ex lege” (BRASIL, 2016, grifo do autor). 
No caso da Fazenda Pública não interpor recurso de apelação, o juiz deve 
encaminhar de ofício os autos ao Tribunal, nas hipóteses que incidem o Reexame 
Necessário (DONOSO, 2010).  
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            Mas, se o juiz não realizar o explicado acima, o presidente do Tribunal 
competente avocará os autos do processo (DONOSO, 2010). Ressalta-se que tal ensino 
está em conformidade com o parágrafo primeiro do artigo 496 do atual Diploma 
Processual Civil de 2015 (BRASIL, 2016).  
Não somente a Fazenda Pública, como até o particular que tenha vencido no 
processo, têm legitimidade para formular o pedido de remessa dos autos do processo 
ao presidente do Tribunal ou a este requerer a avocação dos mesmos (CUNHA, 2011). 
Outrossim, o autor menciona que o Ministério Público que atue como parte ou custos 
legis tem legitimidade para requerer a remessa ou a avocação.  
       Vão nesse sentido as ponderações de Cunha (2016, p. 198):  
 
[...] O que cabe - não custa repetir - é um pedido ao presidente do tribunal 
para que avoque os autos. Se ele indeferir, caberá agravo interno para o 
plenário ou para o órgão especial, a depender da previsão regimental. Se o 
plenário ou o órgão especial confirmar o indeferimento da avocação, é 
possível a interposição de recurso especial para o STJ. 
 
Doutro lado, o STJ tem entendimento que cabe recurso especial em Remessa 
Necessária (CUNHA, 2016). Assim, ilustra que não há preclusão na ausência de 
apelação, não havendo obstáculo à interposição de recurso especial pela Fazenda 
Pública contra acórdão que julga a Remessa Necessária. 
A par disso, como não há preclusão na ausência de interposição do recurso de 
apelação, entende-se que não haverá empecilho também para a interposição de recurso 
extraordinário pelo ente público, quando cabível contra acórdão que julga o Reexame 
Necessário. 
Diferentemente é o posicionamento de Rodrigues Neto (2009), visto que quando 
o Tribunal julgando o Reexame Necessário (que não é recurso) confirma total ou 
parcialmente a sentença contra a Fazenda Pública, não há nada a fazer por parte do 
erário, a não ser se conformar, do mesmo modo que se conformou ao deixar de apelar. 
Associado a isso, o autor completa que a interposição de recurso especial e 
extraordinário não é cabível, posto que ocorre a preclusão lógica e também pelo fato 
da ausência de interesse processual. 
Ao referir que no julgamento da Remessa Necessária, admite-se sustentação 
oral, Cunha (2016, p. 193) assevera que:  
 
O julgamento da remessa necessária terá preferência se assim for solicitado 
(CPC, art. 936, II), mas terá mais preferência aquele em que houver 
sustentação oral (CPC, art. 936, I). A remessa necessária pode ser julgada 
apenas pelo relator, se configurada uma das hipóteses relacionadas no art. 
932, IV e V (Súmula 253 do STJ). O enunciado 253 da Súmula do STJ menciona 
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o art. 557, pois este era o dispositivo equivalente ao atual art. 932. Mantém-se 
o enunciado sumular, com a ressalva do número do dispositivo. 
 
Com efeito, em sendo caso de Remessa Necessária, nenhuma das partes pode 
valer-se da apelação adesiva, uma vez que já sabem que haverá o encaminhamento 
dos autos ao Tribunal, não existindo um dos requisitos do recurso adesivo, ou seja, a 
conformação inicial com o julgado, destinada a obter o imediato trânsito em julgado 
(CUNHA, 2016). 
Em seguida, será estudado com foco o artigo 496 do Diploma Processual Civil. 
 
3. Hipóteses de cabimento e de dispensa da remessa necessária  
 
A Remessa Necessária aplica-se às decisões de mérito proferidas contra o poder 
público, isso quer dizer, contra a União, os Estados, os Municípios, o Distrito Federal, 
bem como contra as autarquias e fundações públicas (DIDIER JR; CUNHA, 2016). Por 
oposição, estão excluídas da previsão de tal instituto jurídico as empresas públicas e 
as sociedades de economia mista, uma vez que são pessoas jurídicas de direito 
privado, não se inserindo, portanto, no conceito de Fazenda Pública (DIDIER JR; 
CUNHA, 2016). 
          Assim, a Remessa Necessária está prevista expressamente no artigo 496 do 
CPC/2015 e em outros dispositivos legais do mesmo Código (além de previsão do 
instituto jurídico em leis especiais). A redação de tal dispositivo assim dispõe: 
 
Art. 496.  Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão 
depois de confirmada pelo tribunal, a sentença: 
I - proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e 
suas respectivas autarquias e fundações de direito público; 
II - que julgar procedentes, no todo ou em parte, os embargos à execução 
fiscal. 
§ 1o Nos casos previstos neste artigo, não interposta a apelação no prazo legal, 
o juiz ordenará a remessa dos autos ao tribunal, e, se não o fizer, o presidente 
do respectivo tribunal avocá-los-á. 
§ 2o Em qualquer dos casos referidos no § 1o, o tribunal julgará a remessa 
necessária. 
§ 3o Não se aplica o disposto neste artigo quando a condenação ou o proveito 
econômico obtido na causa for de valor certo e líquido inferior a: 
I - 1.000 (mil) salários-mínimos para a União e as respectivas autarquias e 
fundações de direito público; 
II - 500 (quinhentos) salários-mínimos para os Estados, o Distrito Federal, as 
respectivas autarquias e fundações de direito público e os Municípios que 
constituam capitais dos Estados; 
III - 100 (cem) salários-mínimos para todos os demais Municípios e 
respectivas autarquias e fundações de direito público. 
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§ 4o Também não se aplica o disposto neste artigo quando a sentença estiver 
fundada em: 
I - súmula de tribunal superior; 
II - acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior 
Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos; 
III - entendimento firmado em incidente de resolução de demandas 
repetitivas ou de assunção de competência; 
IV - entendimento coincidente com orientação vinculante firmada no âmbito 
administrativo do próprio ente público, consolidada em manifestação, 
parecer ou súmula administrativa. (BRASIL, 2016). 
           
Cunha (2016) alerta que para o STJ, só ocorre a Remessa Necessária se a sentença 
contrária ao Poder Público for de mérito. Ainda, assevera que à Remessa Necessária 
aplica-se o parágrafo terceiro do artigo 1.013 do CPC/2015, sendo possível haver o 
julgamento direto do mérito pelo Tribunal. 
Cabe ressaltar que as novidades trazidas ao Reexame Necessário no novo 
Diploma Processual Civil, foram de quatro ordens: a) aumento dos valores mínimos e 
diferenciação em relação a cada categoria dos entes públicos a partir do qual será dado 
o favor legal do Reexame Necessário; b) eliminação da Remessa Necessária para a 
hipótese da interposição de recurso voluntário pela Fazenda Pública; c) ampliação das 
classes de decisões judiciais que não comportarão a incidência da Remessa Necessária; 
e d) eliminação do Reexame Necessário quando a decisão judicial estiver de acordo 
com orientação vinculante firmada no âmbito administrativo do ente público. 
Dessa forma, estabelece o artigo 496, em seus incisos I e II, que a sentença prolatada 
contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas 
autarquias e fundações de direito público e a que julgar procedentes, no todo ou em 
parte, os embargos à execução fiscal, apenas surtirão efeitos após serem reexaminadas 
pelo Tribunal competente (BUENO, 2015). O doutrinador, no entanto, aponta que há 
exceções a tal submissão compulsória, como se pode verificar nos parágrafos terceiro 
e quarto do artigo 496. 
Nessa ótica, não se aplicará a Remessa Necessária quando a condenação ou o 
proveito econômico obtido na demanda for de valor certo e líquido inferior a: 1.000 
(mil) salários-mínimos para a União e as respectivas autarquias e fundações de direito 
público; 500 (quinhentos) salários-mínimos para os Estados, o Distrito Federal, as 
respectivas autarquias e fundações de direito público e os Municípios que constituam 
capitais dos Estados; 100 (cem) salários-mínimos para todos os demais Municípios e 
as respectivas autarquias e fundações de direito público (FIGUEIREDO, 2015).  Atente-
se que o disposto está de acordo com a inteligência dos incisos do parágrafo terceiro, 
do artigo 496 do atual Diploma Processual Civil (BRASIL, 2016). 
A partir disso, são as considerações de Figueiredo (2015, p. 586): 
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A fixação dos respectivos valores é uma questão de política legislativa e 
sugere que os Municípios que não sejam capitais têm mais necessidade (ou 
menos capacidade financeira) do que os outros; sugere que os Estados 
possuem mais necessidade (ou menos capacidade financeira) do que a União, 
entre outras situações. 
 
Frisa-se que houve a eliminação do Reexame Necessário para a hipótese da 
interposição de recurso voluntário pelo ente público. Quanto a tal alteração, não é 
exagero dizer, vem ao encontro do reconhecimento da “maioridade” da representação 
judicial das pessoas jurídicas de direito público, eis que competirá ao advogado 
público, ao exercer seu mister com a interposição de recurso de apelação, que esgote a 
matéria que prejudica o interesse da administração. 
Outrossim, a Remessa Necessária não ocorre quando a sentença estiver fundada 
em súmula (persuasiva) de tribunal superior; acórdão proferido pelo STF ou pelo STJ 
em julgamento de recursos repetitivos; entendimento firmado em IRDR (incidente de 
resolução de demandas repetitivas) ou de assunção de competência; entendimento 
coincidente com orientação vinculante firmada no âmbito administrativo do próprio 
ente público, consolidada em manifestação, parecer ou súmula administrativa 
(FIGUEIREDO, 2015). Veja-se que tal ensino está de acordo com os incisos do 
parágrafo quarto, do artigo 496 do atual Diploma Processual Civil (BRASIL, 2016). 
A seguir, transcreve-se o comentário de Figueiredo (2015, p. 586): em relação ao 
referido parágrafo quarto: “O objetivo claro destas exceções é restringir o número de 
recursos, principalmente por parte da Fazenda Pública que, agora, precisa ajustar sua 
conduta à jurisprudência firmada pelo STF e pelo STJ”. 
Conceição (2016) lembra que o Reexame Necessário é um instrumento de 
exceção, motivo pelo qual o dispositivo legal 496 do novo Diploma Processual Civil de 
2015 deve ser interpretado restritivamente. 
Adicionalmente, levando em consideração que o novo CPC de 2015 passou a 
admitir o julgamento parcial de mérito, através das decisões interlocutórias de mérito 
(artigo 356, do CPC/2015), estas estão submetidas ao Reexame Necessário (em razão 
do conteúdo), processando-se em autos suplementares (CONCEIÇÃO, 2016).  
Contudo, não há Remessa Necessária das demais decisões interlocutórias, como 
nas concessivas de antecipação de tutela; de acórdãos, ainda que proferidos em ações 
de competência originária dos Tribunais; nem de sentenças processuais, mesmo 
contendo capítulo que imponha condenação em honorários de sucumbência contra a 
Fazenda Pública, conforme posicionamento do STJ (CONCEIÇÃO, 2016). 
Esclarece-se que é cabível a Remessa Necessária em ação monitória, de acordo 
com o artigo 701, § 4º, do CPC/2015, o qual deixa claro que “Sendo a ré Fazenda 
Pública, não apresentados os embargos previstos no art. 702, aplicar-se-á o disposto no 
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art. 496, observando-se, a seguir, no que couber, o Título II do Livro I da Parte 
Especial” (BRASIL,2016). 
Por outro lado, repare-se que se a reconvenção for julgada em desfavor ao ente 
público, a correspondente sentença estará sujeita à Remessa Necessária (DIDIER JR; 
CUNHA, 2016). Diferentemente é o posicionamento dos autores quanto às 
condenações sofridas pelo Erário e a submissão ao Reexame necessário, visto que 
entendem que ressalvadas as hipóteses dos parágrafos terceiro e quarto do artigo 496 
do CPC/2015, qualquer condenação imposta à Fazenda Pública deverá ser submetida 
à Remessa Necessária, mesmo sendo apenas relativa aos honorários de sucumbência 
(DIDIER JR; CUNHA, 2016). 
Ademais, importante destacar o esclarecimento da Súmula n° 325, do STJ: “A 
remessa oficial devolve ao Tribunal o reexame de todas as parcelas da condenação 
suportadas pela Fazenda Pública, inclusive dos honorários de advogado” (BRASIL, 
2016). 
Cunha (2011) ressalta que no caso da Fazenda Pública ser assistente simples do 
réu, não é cabível o Reexame Necessário, se o réu for derrotado, exceto se o réu também 
ostentar a condição de pessoa jurídica de direito público, havendo a Remessa 
Necessária, portanto, por haver um outro ente público figurando como réu. 
Por fim, salienta-se que conforme o artigo 11, da Lei n° 12.153/2009, a qual 
aborda sobre os Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, resta claro que nas causas de que 
trata a referida lei, não haverá o Reexame Necessário (BRASIL, 2016). 
Do exposto, verifica-se que as hipóteses de aplicação do instituto processual do 
Reexame Necessário, bem como de dispensa do mesmo, estão previstas expressamente 
no artigo 496 do atual Diploma Processual Civil, além de existir a previsão da 
obrigatoriedade do duplo exame em legislações extravagantes. 
Finalmente, será exposto acerca de outros esclarecimentos sobre a 
constitucionalidade da Remessa Necessária. 
 
4. Mais esclarecimentos sobre a constitucionalidade do Reexame Necessário 
 
Cumpre frisar que, consoante a doutrina administrativista, como a de Di Pietro 
(2009), Meirelles (2002) e Bandeira de Mello (2008), as prerrogativas em geral 
atribuídas ao Estado, se explicam a fim de possibilitar a consecução das finalidades 
públicas a que a Administração Pública colima (GOMES; MARTINS, 2010). 
Tucci (2016) critica que o novo Código de Processo Civil de 2015 perdeu a 
oportunidade de dizimar os privilégios que favorecem a Fazenda Pública, mantendo 
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prerrogativas como a Remessa Necessária. Nesse trilho, o autor crê que a Remessa 
Necessária é um privilégio revestido de incontornável inconstitucionalidade, pois 
infringe o princípio alusivo à igualdade. 
Borelli e Soares ([s.d.]) concluem que existem ressalvas a serem levantadas sobre 
a Remessa Necessária, uma vez que a mesma indica elevada desconfiança acerca do 
Juiz que proferiu a sentença, bem como que confere aos advogados das respectivas 
Fazendas Públicas a chance de adiarem o trânsito em julgado da decisão. 
Por esse mesmo caminho, Costa (apud BORELLI; SOARES [s.d.]), entende que 
o Reexame Necessário é um convite à inércia dos órgãos públicos. 
Meirelles et al. (2010) quanto à supremacia do interesse público explana que o 
princípio do interesse público está fortemente ligado ao da finalidade. Assim, anota 
que a primazia do interesse público sobre o privado é própria da atuação estatal e 
domina-a, em face de que a existência do Estado é justificada pela busca do interesse 
geral. 
Cumpre salientar que a Administração Pública está vinculada com a busca e 
cura do interesse público (MEIRELLES et al., 2010). Diante disso, o autor chama a 
atenção, que dada a prevalência do interesse geral sobre o individual, existem 
privilégios e prerrogativas reconhecidos ao Poder Púbico. 
Ocorre que as prerrogativas processuais previstas em favor da Fazenda Pública 
não se tratam de privilégios, já que estes consistem em vantagens sem fundamentos 
(LUCK, 2010). Por esse trilho, o autor sublinha no sentido de que as vantagens 
processuais são prerrogativas, com fundamento razoável e atendendo o princípio da 
igualdade no ensino aristotélico. 
Moreira (2004) afirma que a Fazenda Pública não pode ser equiparada na 
relação processual a uma parte qualquer, considerando a natureza dos interesses que 
representa. Aliás, assevera o autor que a Lei não quer que o erário saia sempre 
vencedor quando litiga contra particulares. Assim, explica que o objetivo da Lei é que 
a Fazenda Pública só fique vencida depois que o processo seja submetido a dois 
exames, em primeira e segunda instância, ou seja, quando houver maior certeza de 
que o resultado é justo. 
Em referência o autor alude que o Reexame Necessário não ofende ao princípio 
da isonomia, pois a Fazenda Pública não é um litigante qualquer, não pode ser tratada 
como tal e não a tratam dessa forma outros ordenamentos jurídicos, mesmo no 
Primeiro Mundo. Ainda, ressalta que o interesse público é merecedor de proteção 
especial. 
Na verdade, o princípio da supremacia do interesse público não goza de 
aplicação absoluta e irrestrita no ordenamento jurídico brasileiro, mas conservar-se 
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como princípio implícito, reclamando assim uma aplicação com ponderação quando 
em conflito com os demais princípios, através da regra da proporcionalidade 
(SANTOS, 2014). 
Ademais, segundo o autor, a atribuição de um peso abstrato maior ao interesse 
público é pelo motivo do mesmo constituir a expressão de direitos fundamentais, dos 
preceitos constitucionais e dos interesses da coletividade. 
Digno de nota que a Constituição da República/88 preceitua que no Estado 
Democrático de Direito o papel da advocacia pública é imprescindível para a Justiça, 
quer dizer, Função Essencial à Justiça, inserida no Título IV (BRASIL, 2016), tendo em 
vista que os advogados públicos exercendo os respectivos serviços públicos defendem 
e garantem os interesses e direitos da coletividade ao representar a respectiva Fazenda 
Pública. Frisa-se que o novo CPC reservou o TÍTULO VI do Livro III da Parte Geral 
para tratar especialmente da Advocacia Pública (BRASIL, 2016), de modo que se o 
representante judicial do ente público recorrer, ou mesmo concordar com a decisão, 
não haverá a sua submissão ao Reexame Necessário. 
Bueno (2008), por sua vez, quanto ao Reexame Necessário, reconhece que “de 
qualquer sorte, o instituto, típica regra de 'direito processual público', é de aplicação 
diuturna no foro, e não há notícia de que sua inconstitucionalidade tenha sido 
pronunciada por algum Tribunal”. 
Não obstante, existirem correntes contrárias às prerrogativas impostas à 
Fazenda Pública, o que inclui a do Reexame Necessário, entende-se que em razão da 
promoção do interesse público pelo ente público, o qual resulta dos interesses gerais 
de toda a sociedade, bem como levando em conta a sua condição desigual quando 
comparada aos particulares, tais prerrogativas (e não privilégios) do Poder Público são 
imprescindíveis para consecução das finalidades públicas e colaboram para uma boa 




Com fulcro no estudo apresentado no presente artigo, depreende-se que a 
Fazenda Pública, que defende o interesse público nem sempre tem as mesmas 
condições que os particulares para defesa em juízo, recebendo do ordenamento 
jurídico um tratamento diferente, que está de acordo com o princípio da supremacia 
do interesse público sobre o particular.  
Cumpre salientar que o princípio da supremacia do interesse público não goza 
de aplicação absoluta e irrestrita no ordenamento jurídico pátrio e sim tem aplicação 
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com ponderação quando em conflito com outros princípios, por meio da 
proporcionalidade.  
O interesse público defendido explica a proteção maior do sistema legal no que 
tange à prerrogativa processual do Reexame Necessário, com o propósito de controlar 
eventual tutela deficiente dos interesses da coletividade, com um julgamento da ação 
em primeira instância e sem a revisão do Tribunal competente. 
Importa também dizer que nos litígios em que a Fazenda Pública é demandada, 
há direitos e interesses direcionados às mais variadas áreas. Outrossim, os 
procuradores das respectivas Fazenda Públicas enfrentam burocracias em suas 
atribuições e ainda com uma estrutura administrativa complexa. Além do mais, o ente 
público é parte em um grande número de ações judiciais trazidas à apreciação dos 
órgãos jurisdicionais. 
Associado ao exposto, a prerrogativa da Remessa Necessária existe para a 
consecução dos interesses da sociedade, visto que o interesse público é bem mais difícil 
de ter proteção em Juízo do que o individual. Logo, a Fazenda Pública protege e 
defende o interesse público, sendo essa a intenção do legislador em manter a Remessa 
Necessária no novo Código de Processo Civil.  
Ademais, as prerrogativas judiciais se justificam em razão do regime jurídico 
que o ente público se submete, com rigorosa vinculação ao princípio da legalidade, 
somente sendo lícito elaborar o que a lei lhe autoriza, não podendo tomar decisões 
como na iniciativa privada.  
Ocorre que quem litiga com a Fazenda Pública encara o próprio povo. Do 
exposto, o Reexame Necessário está em consonância com o princípio da igualdade no 
sentido aristotélico.  
Assim, não há ofensa aos princípios do devido processo legal e da isonomia 
processual. Logo, a Remessa Necessária é constitucional, sendo o interesse público o 
elemento justificador para a manutenção deste instituto processual em favor do ente 
público no novo Diploma Processual Civil.  
O novo modelo do Reexame Necessário está adequado a um dos objetivos do 
novo CPC que, como já analisado, é o da celeridade processual, sem descuidar da 
proteção suficiente do interesse público.   
Diante disso, conclui-se que a Remessa Necessária não é um privilégio. Enfim, 
tal prerrogativa do Poder Público é indispensável para consecução das finalidades 
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